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RESUMO: Este artigo aborda o conteúdo antropofágico de documentos iconográficos dos séculos XVI e 
XVII. Propomos compreender a vertente antropofágica existente na representação da gente do Brasil sob 
a perspectiva da Antropologia Visual. Nesse sentido, relacionamos a visão de mundo a partir da 
apreensão histórica que envolve o conceito de antropofagismo, assim como o imaginário visual vigente 
naquele período. De maneira que articulamos a dimensão visual entre os paradigmas eurocêntricos e a 
contundente produção pictórica do pintor holandês Albert Eckhout a respeito do tema e dos indígenas 
brasileiros. Ao decodificarmos os índices visuais, a alteridade é discutida e elaborada através dos códigos 
culturais que perpassam o profícuo universo do exótico e antropofágico Novo Mundo.  
 
PALAVRAS-CHAVE:  Antropologia Visual – Antropofagia – Iconografia Colonial – Indígena Brasileiro 
– Eckhout 
 
ABSTRACT: This article approaches the content anthropophagic in the iconographics documents from 
16th and 17th centuries. We consider understanding the anthropophagic points existing in the 
representation of the people of Brazil under the perspective of the Visual Anthropology. In this direction, 
we relate the vision of world from historical apprehension that involves the anthropophagistic concept, 
such as the visual imaginary current in that period. Thus we articulate the visual dimension between the 
eurocentrics paradigms and the cutting pictorial production of the Dutch painter Albert Eckhout regarding 
the subject and the Brazilian indians. When decoding the visual signs, the alterity is discussed and 
elaborated through of the culturals codes that to come inside the wide range of exotic universe and the 
anthropophagic New World. 
 
KEYWORDS:  Visual Anthropology – Anthropofagy – Colonial Iconography – Indians of the Brazil – 
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Através do conteúdo antropofágico existente na documentação visual 

produzida nos séculos XVI e XVII, observa-se que a leitura feita pelos europeus a 

respeito da antropofagia nos revela significados que irrompem o visível como fato, 

caracterizando assim uma notável interpretação sobre o outro. Interpretação esta, 
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catapultada pela mentalidade maniqueísta sobre a alteridade. Nesse sentido, a 

representação antropológica do outro é virtualmente manifesta segundo interesses de 

enfatizar as diferenças sob a ordem da inferioridade. 

À guisa da antropologia visual, os documentos histórico-visuais, sobre os quais 

nos detemos, representam um valioso acervo de signos – múltiplo de significados. A 

imagem como registro etnográfico constitui, portanto, um instrumento de investigação. 

No âmbito da antropologia, o objeto iconográfico pode ser apropriado como 

instrumento de investigação. De tal modo que, a imagem etnográfica torna-se campo 

vastíssimo de observação para a disciplina da Antropologia. 

Apesar de esmiuçarmos cenas de um tempo longínquo, a realidade sensível 

deste passado se transporta para o presente, porém, detendo o detalhe singular de 

analisar aquela visão antropológica com um grande diferencial: o distanciamento 

diacrônico do olhar do pesquisador. Dessa maneira, como no caso da antropofagia, a 

interpretação constrói-se através das informações iconográficas na busca pelo 

entendimento do como e por que os outros eram representados. 

A utilização metodológica da antropologia visual permite que recortemos 

determinado aspecto e suas variações, para assim estudarmo-las em suas 

particularidades e encontrarmos traços comuns. Através dessa operação de análise, os 

dados indicam, sugerem, constatam, ressaltam e, até mesmo, dissipam conotações 

falaciosas. Os dois eixos fundamentais do campo antropológico – o tempo e o espaço – 

são aqui remetidos a partir de uma imagem distante no tempo e legada pela História. 

Portanto, campo antropológico incomum em termos de inserção corporal (do 

antropólogo), mas, sobretudo, um universo histórico profícuo de visões, reflexões e 

significados etnográficos. 

Sob uma perspectiva teórico-metodológica, a antropologia visual nos respalda 

no propósito de explorarmos, ao máximo, as singularidades que compõem a concepção 

da antropofagia. O homem que come o seu semelhante reflete um fenômeno cultural, 

social e simbólico, isto em outras palavras seria o mesmo que atribuir ao ato canibal a 

condição humana de determinada sociedade. No entanto, a proporção do estranhamento 

que esta conduta causa é indelével. 

As inúmeras imagens que caracterizam o antropofagismo são uma prova 

marcante da não aceitação do outro, daquele que se diferencia do espectador. Os 

viajantes europeus, precursores e balizadores dessa “imagem selvagem” operavam o 
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olhar motivado pelo espanto, impacto, interesse de colonização e exploração territorial. 

Desse modo, quanto mais selvagem parecessem mais catequizados ou domesticados 

deveriam ser. 

As imagens, no entanto, também são complementadas por narrações sobre 

alteridade com base em primeiras visões diante do desconhecido. Como exemplifica 

Afonso Arinos de Melo Franco ao mencionar: 

Quando as caravelas afortunadas de Cabral se acercaram das praias de 
Vera Cruz, o espanto maior dos nautas não foi causado pela 
estranheza ou formosura da terra, mas pelo fato de os seus habitantes 
serem homens, como outros quaisquer, criaturas normais, iguais às das 
geografias conhecidas, seres criados à imagem de Deus.1 
 

Este exemplo demonstra que contrariamente à imaginação preponderante da 

época, ao universo de monstros fisicamente impressionantes, o olhar de Cabral 

encontrava homens iguais aos europeus. Todavia, então, o fisique du rôle não indicava o 

estado do ser selvagem, mas seu comportamento culturalmente instituído. Ao cair a 

máscara das bizarrices formais herdadas da antigüidade ocidental, desdobram-se outros 

artifícios cênicos. Logo, elabora-se o homem selvagem por seu cotidiano, claro, com a 

ênfase ao ato de comer carne humana. 

Antes de discutirmos a questão da diversidade antropofágica em documentos 

pictóricos, consideremos a origem da conceituação do termo canibal (palavra sinônima 

a antropófago). Dentre as histórias fantásticas sobre sociedades e terras desconhecidas, 

o dos canibais despontou na imaginação européia e foram reconhecidos como habitantes 

do Brasil. Então, o Brasil ficou conhecido dessa maneira: ora chamado de Brésile 

Cannibale, ora de “País do Brasil e dos Canibais”. 

As leituras em torno dos canibais sempre suscitaram várias versões. Cada autor 

ou artista impressionava-se com este aspecto, entretanto, as visões sobre o assunto 

compõem um mapa da alteridade no período colonial. Nomes como Montaigne,2 

Rabelais e Jean de Léry se apropriam da realidade e recriam percepções sobre o outro. 

Esses cronistas deixaram idiossincrasias peculiares, como fora o caso antagônico entre 

Montaigne e Rabelais. 

                                                 
1  FRANCO, Afonso Arinos de Melo. O Índio Brasileiro e A Revolução Fracesa: as origens 

brasileiras da teoria da bondade natural. 3. ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 2000, p. 29. 
2  MONTAIGNE, de Michel. Ensaios. Rio de Janeiro: Ediouro, s.d. 778 p. 
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Ou seja, o primeiro recorreu ao realismo para discorrer sobre os canibais. 

Montaigne considerou o povo do Brasil como tendo a característica de serem 

antropófagos. Porém, não faz disso um fato extraordinariamente fantástico. A alteridade 

de Montaigne deixa entrever a relatividade de seu olhar, pois questiona condutas 

européias sobre as quais não percebe muita diferença em termos de barbaridade, tal 

quando os europeus trucidam seu inimigo em lutas e batalhas.  

Montaigne transcende o uso da noção de canibalismo ao empregá-la como 

figura de linguagem. Notadamente em sua obra Ensaios, o sentido etimológico se 

estende a contextos políticos, sociais, entre outros. O que não deixa de ser uma livre e 

não-preconceituosa aplicabilidade de sermos todos (Brasil e Europa), cada um ao seu 

modo, canibais.  

Os critérios abordados por Rabelais revelam-se sob o domínio do 

eurocentrismo. As interpretações sobre os canibais ultrapassam o campo cultural. 

Rabelais não os observa através das particularidades, e sim usa esses aspectos para 

demonstrar a falta de assimilação a respeito dos silvícolas. Como também, o discurso 

próprio de quem dialoga com a esfera dominante da colonização envolta pelo desejo de 

riqueza e glória. Dessa forma, lembra Afonso Arinos de Melo Franco, o olhar nada 

condescendente de Rabelais sobre o outro: 

[...] [Rabelais] considera o canibal na sua apresentação corrente de 
homem diferente do normal. E à assombrosa nação se refere em vários 
trechos da sua obra. Ora se serve do termo como injúria, chamando 
canibais a alguns supostos caluniadores, ora se refere aos canibais 
entre vários ‘aulutres monstres difformes e contrefaicts en despit de 
Nature’, ora alude aos navios que regressavam das ilhas dos canibais 
carregados de ouro, sedas, pérolas e pedrarias.3  
 

Após pontuarmos algumas revelações literárias que nos ajudam a 

percorrermos, epistemologicamente, o conceito de antropofagia, voltemos às 

informações iconográficas quanto a esta temática. No prefácio de O Canibal, de Frank 

Lestringant, grande estudioso do século XVI, Pierre Chaunu analisa um panorama 

essencial para nossa discussão sobre a representação pictórica do antropofagismo. 

Segundo narra Chaunu: 

Parece que, para a Europa reformada, o Canibal não é senão, 
fundamentalmente, um sinal de exclusão, “a prova de uma reprovação 
positiva sobre uma parte dos homens, e um argumento, enquanto a 

                                                 
3  FRANCO, Afonso Arinos de Melo. O Índio Brasileiro e A Revolução Fracesa: as origens 

brasileiras da teoria da bondade natural. 3. ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 2000, p. 38. 
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Europa católica compreende e integra o que ela adivinha, atrás do 
horror, como uma forma primitiva e extraviada do Sagrado. Duas 
interpretações, durante quatro séculos, de um fato antropológico 
incontestável se opõem: o canibalismo nobre de vingança é católico, é 
missionário; o canibalismo de necessidade é protestante, cheio de 
desprezo; mais tarde, ‘esclarecido, mecânico, materialista’. Está do 
lado do descrédito do homem. [...] Para alguns, esses homens são 
pecadores, transgridem como nós têm necessidade de perdão; para 
outros, o teste da extrema barbárie ergue um muro que não é 
atravessado por nada. A antropofagia separa a humanidade, a 
civilização, de uma subespécie, de uma menos que humanidade.4 
 

Assim, queremos ressaltar que a antropofagia como mediação antropológica de 

uma diferença cultural era um elemento constitutivo de maximização de um hábito em 

leituras hiperbólicas de cunho moral. O canibalismo trata-se de uma alegoria tradicional 

na pintura dos séculos XVI e XVII. Portugueses, franceses, espanhóis e holandeses 

potencializaram esta característica cultural em pinturas e desenhos. Na verdade, existia 

um ponto consensual: o barbarismo inerente àqueles que comem carne humana 

impiedosamente. No entanto, dever-se-ia destacar as variações estilísticas no que 

concerne à temática e que interfere, substancialmente, no conteúdo dos documentos 

visuais. 

Ao indicarmos distinções nas alegorias presentes nas pinturas, estaremos 

indicando variantes sobre o mesmo tema. Logo, é perceptível que as leituras 

antropológicas criam semantizações a partir do olhar. A alteridade, a decodificação do 

outro, transitou pela antropofagia na tentativa implícita de articulação entre o 

observador e o observado. Desse modo, podemos verificar as relações do sujeito com o 

outro e a retórica pictórica desse verdadeiro confronto entre civilizados/humanos e a 

barbárie/selvagem. Ou como vimos em Chaunu, cristãos e não-cristãos. 

O ritual antropofágico dos tupinambá fazia parte de um processo social, 

determinado por um código de honra e de vingança, praticado contra seus inimigos. O 

repertório iconográfico demonstra as várias vertentes de significações da antropofagia, 

algumas mais fantasiosas e elaboradas, outras mais simplórias. O importante é 

observarmos o elo entre as imagens, através da estilização do ato imoral de comer seus 

semelhantes e dos procedimentos de composição que distingue as dimensões 

                                                 
4  LESTRINGANT, Frank. O Canibal: grandeza e decadência. Tradução de Mary Murray Del Priore. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997. 285 p. 
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antropológicas, que poderíamos chamá-las também de etnográficas, das imagens 

pictóricas. 

É de suma relevância citarmos o autor do clássico O Canibal: 

Na realidade, o problema não é tão simples. O canibalismo não se 
deixa tão facilmente racionalizar, seja em nome de sentimentos ou de 
atitudes propagadas tanto nas mentalidades aristocráticas quanto 
naquelas populares sobre a sede de vingança e o código de honra. 
Permanece uma finíssima capa, uma parte inassimilável de horror na 
qual se condensa o inominável, à qual se cola a repulsa mais viva.5 
 

Com isso examinamos que o nosso questionamento se enriquece ainda mais. O 

universo imagético justapõe o signo, não apenas ao seu caráter simbólico, mas revela os 

diferentes ângulos de um estranhamento coletivo europeu. Contudo, há uma exceção 

que se trata do pintor holandês Albert Eckhout (c.1610 – c. 1666). Integrante da 

comitiva do governo de Maurício de Nassau durante a ocupação holandesa no nordeste 

brasileiro (período de 1636 a 1644), a perspectiva eckhoutiana constituiu um olhar 

holandês mais preocupado na etnografia elegante e comedida, em contrapartida ao 

exagero alegórico empregado pelos outros artistas. 

Neste sentido, a produção iconográfica 

realizada por Theodore De Bry, que ilustra o relato 

de Jean de Léry, datadas de 1592, indica um 

paradigma corporal. Revelam formas vigorosas, 

conotando força e robustez. Percebe-se ainda, o 

entroncamento de algumas figuras. O exótico é 

retratado sem a fidalguia física dos europeus. 

Comecemos por Jean de Léry, que nos traz, no 

âmbito literário, em sua obra História de uma 

viagem feita à terra do Brasil uma etnografia 

detalhada, uma imagem indulgente e positiva do 

canibalismo tupinambá. No entanto, o escrito torna-

se imagem pictórica. Estendem-se, assim, os 

mesmos princípios às descrições formais. 

 

                                                 
5  LESTRINGANT, Frank. O Canibal: grandeza e decadência. Tradução de Mary Murray Del Priore. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997, p. 107. 

 
Jean de Léry 

Guerreiros Tupinambá, 1600 
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Frank Lestringant escreve que o canibalismo representa além do que ele é. Diz 

ele que se trata de um signo semovente, um significante suscetível de recobrir os 

significados mais diversos. Com o passar do tempo, História de uma viagem feita à 

terra do Brasil passou por ampliações e Jean de Léry continuou inserindo novas 

ilustrações. O índio concebido por Jean de Léry é um verdadeiro guerreiro, 

grandiloqüente fisicamente e com uma postura desafiadora. A vitalidade presente em 

Léry está sempre associada ao ato bélico de abater o inimigo. É possível notar, índices 

do embate através da cabeça no chão.  

No segmento ritualístico do “banquete antropofágico”, nos deparamos com 

ilustrações semelhantes às de Hans Staden,6 nessa direção destaca-se a produção 

artística do gravador belga Theodore De Bry, que prestara serviço a Jean de Léry. Pode-

se perceber situações cotidianas dos indígenas tupinambá, contudo, com um importante 

adendo as ser situado: a dramaticidade das cenas. Homens abatendo seu inimigo, 

mulheres moqueando o morto, pedaços do corpo divididos na aldeia, entre outros 

detalhes são trabalhados por Theodore De Bry dentro de uma atmosfera desumana, 

extremamente contundente – sem efeitos metafóricos ou artifícios cênicos. No entanto, 

não se pode esquecer discretos aspectos da pintura clássica, principalmente nas 

mulheres indígenas. 

Todavia, existem 

antinomias no segmento artístico. 

Em contraponto visualmente às 

arrebatadoras composições do livro 

de Hans Staden e de Theodore De 

Bry, temos a vertente mais 

próxima à estilização do exótico. 

Esses registros visuais denotam 

outro tipo de interpretação 

antropológica, muito mais sutil; 

contudo, se baseiam no mesmo 

eixo de significados etnocêntricos. 

Plasticamente, as duas figuras detêm o modelo clássico greco-romano de representação. 

                                                 
6  STADEN, Hans. Hans Staden: primeiros registros escritos e ilustrados sobre o Brasil e seus 

habitantes. São Paulo: Editora Terceiro Nome, 1999. 117 p. 

 
Theodore De Bry 

Dança em um rito canibal, 1592 
Gravura baseada em relato de Hans Staden ao Brasil – 

Editado em Grandes Voyages, Frankfurt 
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A indígena possui uma fisionomia fina e aristocrática. Já a temática do canibalismo está 

lá, jogada no chão, casualmente, no signo de uma cabeça. Outro elemento significativo 

é a flecha que indica o ato de luta.  

Na obra América de Phillipe Galle, 

também se visualiza a antropofagia. A índia 

europeizada carrega pela mão uma cabeça. A 

cena em si não é tão surpreendente assim, o 

detalhe é que faz o diferencial. Apesar da 

discrição, os significados latentes à imagem 

não são menos eurocêntricos. A maneira tênue 

de demonstrar que a América é um território 

selvagem e exótico sentencia com outro realce 

a alteridade, sem tampouco deixar de transmitir 

a visão do outro. 

Com relação à obra Mulher Tapuia , 

do artista Albert Eckhout, devemos nos ater às distinções que este documento propõe. 

Vejamos o que reflete Maria Sylvia Porto Alegre sobre a iconografia etnográfica. 

Citemos: 

A noção de que a pintura e o desenho nos fazem olhar mais 
atentamente para aquilo que vemos é um reconhecimento de que toda 
observação é uma seleção consciente de apenas alguns dados 
considerados significativos na multiplicidade de elementos que se 
apresentam como fortuitos ou mero pano de fundo para o observador. 
Nesse sentido, os materiais iconográficos freqüentemente nos dizem 
mais sobre o observador do que sobre o observado, apresentando, por 
isso, um duplo interesse: como informação sobre o objeto e como 
atitude social [...].7 
 

Este prelúdio ajuda-nos a reconhecermos em Albert Eckhout a importância de 

sua produção artística, através das indicações refletidas acima pela autora. Pretendemos, 

portanto, mostrar a elaboração etnográfica particular de Eckhout. A antropofagia 

estabelecida nesta pintura aproxima-se da realidade visível. Ou seja, a indígena é o 

objeto principal sine qua non e os signos que a acercam são elementos autóctones.  

                                                 
7  ALEGRE, Maria Sylvia Porto. Reflexões sobre iconografia etnográfica: por uma hermenêutica visual. 

In: ______. Desafios da imagem: Fotografia, iconografia e vídeo nas ciências sociais. Campinas: 
Papirus, 1998, p. 86. 

 
Anônimo 

América, 1618 
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Sem embargo, Albert Eckhout foi 

responsável por uma das interpretações mais 

fidedignas sobre a gente do Brasil registradas no 

século XVII. Os maneirismos foram colocados 

de lado, dando mais espaço para um 

rebuscamento minucioso da vida de um povo, 

com o qual o próprio Eckhout partilhou sua 

estadia durante os sete anos de governo 

nassoviano. O empirismo do artista foi proposto 

na tela. Dessa maneira, o impacto é causado pelo 

realismo exuberante e não pela encenação 

exagerada e, diríamos até manipulada, no sentido 

de idealizar um fato. 

Um dos traços implícitos à concepção 

do antropófago, enquanto sujeito, refere-se aos 

conceitos do “mau” e do bom selvagem. A visão 

do bom selvagem foi um dos marcos teóricos que perpassou a imagem do índio 

brasileiro no pensamento europeu dos séculos XV ao XVIII. Portanto, pretendemos 

descrever algumas preposições sobre o bom selvagem, e veremos que sua negativa – 

que chamamos de mau selvagem – torna-se também perceptível em várias imagens. O 

que o conceito estabelece na esfera das idéias, no campo artístico este ganha vida em 

formas tendenciosas ao sugestionar tais preceitos da mentalidade européia. 

 
UMA EXEGESE SOBRE O CANIBALISMO INDÍGENA BRASILEIRO E A VISÃ O 

HOLANDESA SOBRE A GENTE DO BRASIL  
 

O canibalismo – como fenômeno social dos indígenas brasileiros – é 

representado com distintos tratamentos pictóricos. Nesta diversidade de estilos e 

abordagens, a descrição etnográfica sobre o comportamento é o elemento principal 

envolto numa profusão de significados. O ato antropofágico representado nem sempre é 

o mesmo, no sentido cultural dos artistas que exploram, mas, com efeito, é a partir de 

determinados registros visuais que compreendemos com mais exatidão as exegeses 

intelectuais sobre o canibalismo. Portanto, o pensamento amplia sua fundamentação no 

campo visual. 

 
Philipe Galle 

América, 1579–1600 
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Os detalhes encontrados na tela possuem significações por parte de alguns 

cronistas viajantes – cada um tentando explicar ao seu modo os mecanismos 

pragmáticos do canibalismo. No tocante ao ritual antropofágico, no qual após ser a 

vítima abatida mortalmente, a carne humana é assada no fogo. As representações 

pictóricas exemplificam bem a característica do moqueamento. 

A existência do fogo esteve relacionada como objeto de interpretação para Jean 

de Léry. Sobre este aspecto, ele analisa que a carne humana passa pela lavagem com 

água fervida, assim a “fervura” facilitava o desprendimento das peles. No entanto, Jean 

de Léry associa tal conduta culinária antropofágica à semelhante prática da cozinha 

européia. Explica Frank Lestringant: 

No ato que mais deveria escandalizá-lo, o visitante vindo da Europa 
descobre uma desconcertante familiaridade. A cozinha, à base de 
carne humana dos americanos, revela seu parentesco familiar com as 
cozinhas camponesas de Morvan ou da Borgonha, onde Léry passara 
sua infância. A antropofagia, à maneira de um simulacro, freqüenta as 
cozinhas da velha Europa. O abate do porco [...] e sua posterior 
ingestão não seriam, quando das festas camponesas, comicamente 
comparáveis à transgressão do tabu canibal? Aí não se devorava, 
devidamente sangrado e lavado com águas quentes, “um senhor em 
roupas de seda”? De certa forma, Léry e Thevet só tiveram que voltar 
à identificação tradicional para descrever – e por aí inocentar – o 
canibalismo real dos tupinambás.8  
 

André Thevet em As Singularidades..., encontra interseções com relação ao 

canibalismo americano e outras ocorridas na história da humanidade. André Thevet 

reconhece na Antigüidade fatos de “tão excessiva crueldade, como o cerco de Jerusalém 

por Tito, quando a fome, ‘depois de ter tudo devorado, constrangeu as mães a matar 

seus próprios filhos e comê-los’”. Suas analogias remetem ainda aos míticos 

antropófagos de Heródoto e Plínio, que se relacionam com os povos de Cítia, os quais 

se alimentavam de carne humana e que, segundo Thevet, seriam os remotos ancestrais 

dos brasileiros. 

Num outro exercício hermenêutico, André Thevet esboça discretamente uma 

possível relação entre o ritual antropofágico em consonância a um propósito religioso. 

Poderia ser também um contrato vertical de aproximação com o divino, numa 

articulação de reflexão da humanidade com Deus. Frank Lestringant acha que André 

Thevet, muito provavelmente, tenha pressentido essa hipótese e não a formulou em si 

                                                 
8  LESTRINGANT, Frank. O Canibal: grandeza e decadência. Tradução de Mary Murray Del Priore. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997, p. 91. 
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dando-lhe “corpo” à questão. Esta suposição permitiu que se estendesse e tornou-se 

associativa aos mistérios do cristianismo. Alguns missionários, como o Padre José de 

Acosta que chamava de hóstia as vítimas dos sacrifícios astecas, associavam de certa 

maneira a antropofagia ao sacramento da Eucaristia. 

No entanto, Jean de Léry, de formação religiosa protestante, estabelece outra 

visão sobre esta mesma situação. Ou seja, em sua concepção sobre a antropofagia e uma 

possível similitude com a Eucaristia, ele oferece recursos para que o canibalismo, 

referente aos tupinambás, denigra o dogma papista de transubstanciação. Afinal, 

segundo seu raciocínio proposto o exercício do homem em comer o outro está presente 

nas guerras de religião, assim como comem Deus na missa. Outras leituras realizadas 

por André Thevet se referem ao canibalismo, além do rito de vingança e da eucaristia, 

como ritos de passagem: batismo, renascimento e conquista da eternidade. 

O exocanibalismo e o endocanibalismo foram abordados na obra de André 

Thevet. Os tupinambá praticavam, essencialmente, o ritual antropofágico contra os 

inimigos de guerra; no entanto, existia em outras nações indígenas o exercício do 

endocanibalismo. De acordo com os relatos de André Thevet, os tapuias relegavam a 

carne de seu inimigo, mas, contrariamente, devoravam a carne de seus parentes mortos. 

A finalidade do ato endocanibalístico era evitar a indignação que significava o corpo 

apodrecer sob a terra. 

Inversamente, Jean de Léry direciona suas interpretações para uma perspectiva 

mais simbólica e ampla de aplicabilidade cultural. O pensamento fundamental de Jean 

de Léry foi citado por Frank Lestringant como tendo o canibal deste autor uma 

capacidade de se adequar a vários contextos. Ele escreve sobre a multiplicidade de 

interpretação de Jean de Léry:  

Graças à sua pena, o canibal torna-se uma espécie de chave universal, 
um símbolo que permite dar conta, de um jeito ou de outro, das taras 
morais e sociais as mais manifestas, e dos desdobramentos mais 
monstruosos da história recente. [...] Léry retém: o canibalismo é um 
caso de vingança. Léry empresta a formulação clássica. Os 
tupinambás, ‘tanto quanto podemos crer’ [diz Léry] comem para 
vingar-se, não para se alimentar.9 
 

Desse modo não há o deleite degustativo em devorar o inimigo, apesar da carne 

humana ser considerada, pelos indígenas, como “maravilhosamente boa e delicada”, 

                                                 
9  LESTRINGANT, Frank. O Canibal: grandeza e decadência. Tradução de Mary Murray Del Priore. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997, p. 104. 
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afirmou Léry. Ele também sugere que o canibalismo é feito mais por vingança do que 

por gosto de devorar carne humana. 

Devemos acrescentar outro senso ao ponto que mencionamos anteriormente 

sobre o fogo. Integrado a este aspecto, o cozimento repele a noção do bárbaro porque tal 

procedimento provoca a divisão entre natureza e cultura. A indicação de cozinhar a 

carne humana demonstra uma bipartição entre a razão humana e a raiva de animal 

irracional (o instinto animal). 

Jean de Léry expõe na prática a distinção entre bom e mau selvagem, ao dizer 

que os ouetacas (situados no litoral mais ao norte a partir do Rio de Janeiro) não 

cozinhavam a carne a ser ingerida e eram tão famintos quanto animais ferozes. Assim, 

sintetiza Frank Lestringant sobre esta distinção significativa do canibalismo, provocada 

pelo uso do cozimento no preparo da carne humana: “A presença ou ausência do fogo 

de cozinha decide a pertinência do canibalismo e sua suposta função”. 

O canibalismo presente no 

Brasil foi considerado por Jean de Léry 

como um universo de vingança, 

especialmente, masculino. Pois, 

tratava-se de ser um ponto de honra, 

fruto de uma conduta viril que 

movimentava as violências guerreiras 

alimentares. Ao contrário dos homens 

que suplantam seus adversários e 

devoram como ato simbólico do 

desfecho de uma vingança, as 

mulheres, para Jean de Léry ritualizam 

a feitura da carne demonstrando uma disposição animal em degluti-la. Em certas 

ilustrações, de autoria de Theodore De Bry e extraídas do seu livro Grandes Voyages 

(1592), pode-se perceber o papel atribuído à mulher como propôs Jean de Léry. 

Todavia, existe um aspecto curioso quanto à domesticação, pois está 

diretamente ligada à índole – que em si mesma, gera algumas reflexões a respeito. Em 

se tratando de relacionamento entre indígenas e europeus, nos confrontamos com uma 

interrogação: como homens tão ferozes, praticantes de um canibalismo tido como 

animalesco pelos europeus, eram tão passíveis à escravidão imposta pelos europeus. 

 
Theodore De Bry 

Matando o prisioneiro, 1592 
Gravura baseada em relato de Hans Staden ao Brasil – 

Editado em Grandes Voyages, Frankfurt 
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Com efeito, os índios foram coibidos de sua própria liberdade no período 

colonial. Particularmente, os portugueses eram adeptos da escravidão dos gentílicos 

brasileiros. Tanto os levavam como produto de exportação, no sentido de traficá-los 

como escravos, quanto como produto exótico de curiosidade. Conforme as 

considerações do autor Afonso Arinos de Melo Franco, uma delas é de suma relevância. 

Pois, a escravidão do selvagem constituía, desde os primeiros tempos, uma atitude 

integrada à conseqüência natural da economia agrícola e sua tradicional engrenagem 

escravocrata para mantê-la em atividade emergente. 

A escravidão sempre fora institucionalizada e desempenhara fundamental papel 

na argumentação política dos colonizadores. Historicamente, desde a antigüidade os 

povos mais adiantados culturalmente exerciam esta prática, explica Afonso Arinos. 

Seguindo este processo estavam os gregos que se baseavam na desigualdade natural dos 

homens, assim como os romanos, que impingiam seu poder de conquistador sobre os 

povos vencidos. E, sobremaneira, a Igreja medieval ao seguir o “conceito adotado pelos 

povos navegadores, da Renascença”. 

Conceito este que simboliza a mentalidade de uma época: os cristãos podiam e 

deviam conquistar e dominar os desconhecedores da Verdade revelada, salvando-os do 

pecado e da ignorância e incorporando-os ao reino do Senhor. De certa maneira, 

significava um procedimento recorrente e legitimado pelos conquistadores. O hábito, 

então, era de poupar a vida do colonizado numa espécie de resgate, ou seja, este 

princípio garantia-lhe a vida, mas em compensação escravizando-o. Já no âmbito da 

Igreja católica, tal preceito fora enfatizado com a finalidade de livrar a “perdição das 

almas”. Assim, tudo argumentado segundo as normas dos dominadores, tudo então 

salvaguardado para administração das conquistas e, principalmente, dos nativos através 

da escravidão. 

Nossa proposição indica a contradição existente entre o conteúdo iconográfico 

– nos referimos às horrendas representações dos rituais antropofágicos – e com as 

características que se pressupõem quando uma gente vive num verdadeiro estado 

selvagem. Dessa forma, como vislumbrar a capacidade de ser domesticado e 

demonstrando ainda tamanha submissão, no entanto, o mais intrigante reside na 

possibilidade de serem dóceis e gentios no trato com os europeus no momento da 

escravidão. 
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Dos fundamentos colonizadores também consta que os jesuítas tinham o 

objetivo político de catequizar e converter índios em padres. Logo, consolidavam a 

confiança do gentio e os converteriam mais facilmente à crença do catolicismo. Afonso 

Arinos de Melo Franco comenta esta premissa:  

Representava, também, um resultado de largo alcance para a coroa 
portuguesa, porque equivalia à submissão gradual dessas gentes 
constantemente fugitivas ou rebeladas. Aliás, a medida era tão sábia 
que os franceses da França Antártica não tardaram muito em imitá-la, 
enviando, também, índios da Guanabara para Genebra, a fim de que 
Calvino os transformasse em pastores protestantes.10 
 

A domesticação do selvagem e sua suposta civilidade conquistada em 

conseqüência dos esforços da colonização européia nos coloca diante de uma 

problemática. Como se explica que um povo tão bárbaro fosse capaz de transformar-se 

em um civilizado, sem tampouco colocar em risco a vida do colonizador que não 

deixava de ser um virtual e iminente inimigo. As relações entre nativo e europeu 

ocorriam com a troca de presentes “pacificamente”, numa mínima cordialidade - isto 

quando não havia confrontos, de um lado o extermínio dos índios e do outro o ritual 

antropofágico contra um prisioneiro europeu. 

No campo da iconografia manifesta-se, entretanto uma incongruência visual. 

Aliás, uma improvável habilidade visual em confirmar que determinados selvagens 

pudessem se converter em seres civilizados. As imagens demonstram pessoas 

extremamente bizarras com seus comportamentos antropofágicos. E, acima de tudo, é 

preciso situarmos que dentro do legado pictórico a quantidade que revela esta 

problemática é rara. Ou se percebe a representação de um selvagem comedor de carne 

humana ou é, então, uma alegorização distanciada da realidade indígena, na qual 

podemos contemplar a figura mítica greco-romana, em muito, distante da natureza do 

indígena das terras do Brasil. 

Podemos considerar que de um ato antropofágico passa-se, possivelmente, para 

os de origem cultural portuguesa, francesa, holandesa, entre outros. Isto significa que 

tudo era uma questão de adaptação, diferentemente do que poderia se supor quando nos 

defrontamos com os trabalhos visuais, nos quais vemos criaturas num misto de 

irracionalidade e violência intransponíveis. 

                                                 
10  FRANCO, Afonso Arinos de Melo. O Índio Brasileiro e A Revolução Fracesa: as origens 

brasileiras da teoria da bondade natural. 3 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 2000, p. 90. 
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Em conseqüência da curiosidade dos europeus, os índios tornariam-se moeda 

corrente na Europa e objetos de curiosidade vindos de terras distantes. Nesse contexto, 

os indígenas americanos foram levados como prova da diferença exótica. Com os 

holandeses, a experiência também foi a mesma, levaram nativos do Brasil para os Países 

Baixos. De acordo com Afonso Arinos, até mesmo Maurício de Nassau, ao regressar ao 

seu país (1644) trouxe consigo uma frota de onze selvagens brasileiros de diversas 

tribos. 

Por sua vez, os holandeses tratavam os índios de outra maneira. Preservava-

lhes a liberdade, não os escravizava e, por fim, cultivaram um respeito mútuo. Os 

Tarairyou-Tapuia foram os aliados de maior confiança do Conselho nas lutas contra o 

inimigo português, segundo o historiador Hermann Wätjen.11 Esses índios ficaram do 

lado da W.I.C. até a retirada de Maurício de Nassau e a falência do domínio holandês. 

Compreendemos com isto, que o sentido político holandês e, especificamente, o 

governo de Nassau elaborou sua estratégica de domínio alicerçado na tolerância do 

governo da W.I.C.. Afinal, o objetivo era conservar, no seio daquela sociedade, os 

nativos brasileiros sem subjugá-los de seus costumes culturais. De certo, existia ainda o 

objetivo da exploração econômica do território brasileiro e, portanto, o bom convívio e 

empatia interétnica eram indispensáveis para a permanência holandesa. 

É de extrema importância observarmos que, devido à cadeia de interesses do 

domínio holandês os indígenas tiveram alguns pontos favoráveis ao seu bem-estar 

perante o dominador. Porquanto, o utilitarismo da política holandesa, desprendido de 

fundamentos morais, delegou uma vida bem distinta da colonizada pelos portugueses. 

Segundo afirmação de João Baptista Cavalcanti de Mello, “é de se reconhecer que 

durante o domínio holandês o status dos indígenas melhorou razoavelmente, se 

comparado com a política portuguesa etnocida”. 

 
O OLHAR ANTROPOLÓGICO EM ALBERT ECKHOUT  

 
As perspectivas dos holandeses sobre a gente do Brasil ecoam nas imagens de 

Albert Eckhout. Com efeito, o domínio holandês possuía uma visão particular sobre o 

Novo Mundo. Sem dúvida, deslocou-se para o campo das artes. Há antropofagia, mas 

                                                 
11  WÄTJEN, Hermann. O Domínio Colonial Hollandez no Brasil: Um capítulo da história colonial do 

século XVII. Recife: Cia. Editora Nacional, 1938. 559 p. 
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não aquela monstruosa e sanguinária. A moral não é exposta tanto quanto às que 

podemos apreender nas imagens produzidas por portugueses, franceses e espanhóis. Em 

termos culturais, os símbolos etnográficos foram preservados por Eckhout. 

Entretanto, isto não significa que os homens e mulheres retratados não tenham 

evocado suas personalidades, de jeito algum as representações humanas eram 

destituídas de ânimo. A alteridade, com a mesma inclinação de criar uma atmosfera real, 

também coexistia com a impressão autoral de Eckhout. Ou seja, suas obras mostram a 

aura sedutora e efusiva da alteridade do artista diante do belo selvagem.  

Entretanto, ponderamos que a tentativa mais condizente com os fatos 

etnográficos indica a produção artística holandesa no século XVII, no Brasil. Albert 

Eckhout irrompe nessa perspectiva como sendo o mais capaz de direcionar seu olhar 

para a identidade étnica do indígena. Esse olhar peculiar (inédito) pressupõe a escolha 

do tratamento da imagem. Assim, voltamos à espinha dorsal deste artigo: as variantes 

interpretativas sobre a alteridade interétnica no segmento antropofágico. 

A partir das tendências culturais interpretativas, é possível elucidarmos o 

discurso europeu nas imagens. De maneira persuasiva, os símbolos orquestram uma 

aura influente de horror nas obras de conteúdo negativo com respeito à característica 

cultural de se praticar o antropofagismo. Frank Lestringant opina citando Montaigne 

sobre o ato canibal tão incômodo aos europeus. De acordo com o autor, retratar este 

aspecto constituía um tabu, sobre o qual Montaigne refletiu a respeito desse “estranho 

desejo-repulsão do homem pela carne de seu semelhante, desejo-repulsão que anima de 

maneira subjacente, mas fundamental, o pensamento mítico ocidental”  

O problema crucial é dizer o inominável, propondo sobre ele um 
esquema explicativo e por isso mesmo redutor. Analisado quanto às 
suas possíveis causas, o fato canibal perde sua imediata violência e 
seu invencível terror. Em lugar de provocar revolta e náusea e de 
representar o insuportável escândalo que ele significa para todo 
observador europeu, o canibalismo torna-se objeto de estudo, tema de 
reflexão e de escritura. Desde o início [...] trata-se, falando de um fato 
“detrativo” e bárbaro, de conjurá-lo e ao mesmo tempo compreendê-
lo.12 
 

Montaigne teceu sua postura filosófica acerca desta temática, relativizando a 

questão. Considerando a tese de ser o canibalismo um costume guerreiro fundado na 

honra, ele propagou a idéia do bom selvagem, do ser natural. Nesta concepção, do não 
                                                 
12  LESTRINGANT, Frank. O Canibal: grandeza e decadência. Tradução de Mary Murray Del Priore. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997, p. 148. 
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temível canibal, observamos a emancipação do belo incorporado aos retratos. Queremos 

dizer com isso, que o bom e o belo mesclam-se e conotam o caráter de bravura étnica, 

elegância corporal e impressões heróicas. Podemos verificar este caráter de força 

autóctone canibal nos trabalhos de Jean de Léry e, principalmente, em Albert Eckhout. 

No outro extremo, está a versão etnocêntrica que, decodifica o indígena 

canibal, como um devorador atroz de carne humana, levando em conta, todavia o 

impacto cultural, o olhar também sinalizava para o dominador – colonizador em busca 

de riquezas e propício à animosidade com o homem natural da terra explorada. 

Com relação à consideração 

relatada, devemos acrescentar que 

aquela imagem também está associada à 

idéia de homens que desfrutavam de 

uma idade de ouro, de acordo com as 

leis da natureza. Daí, portanto, chega-se 

ao conceito de bondade natural do 

homem, cuja teoria data muito antes do 

humanismo filosófico do Renascimento 

e mesmo antes ao individualismo 

postulado no século XVIII. Afirma Melo 

Franco, sobre o conceito do bom 

selvagem, que “as suas origens se 

confundem com as origens do próprio 

pensamento filosófico sistematizado”. 

As imagens, no entanto, nos 

oferecem subsídios icônicos que se 

encontram numa espécie de espectro 

com esta teoria. O que vemos é a 

transmutação de uma análise da alteridade num exercício sedutor do jogo de 

aproximação e estranhamento diante do insólito. Afonso Arinos de Melo Franco alude a 

este episódio antropológico:  

Desde os tempos primeiros de raciocínio especulativo, o homem 
procurou ter uma idéia interpretativa de si mesmo. Esta introspecção 
levava-o a considerar o seu semelhante ora como um ente 
naturalmente virtuoso e bom, ora como um ser pérfido e mau por 

 
Albert Eckhout 

Mulher Tapuia, 1643 
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natureza, A primeira hipótese culminava, no plano do pensamento 
político, nas tendências liberais e democráticas, as quais consideravam 
que nenhum mal adviria ao homem se ele seguisse livremente as suas 
inclinações individuais. A segunda hipótese, do homem naturalmente 
mau, tendia para a formação dos ideais políticos ditatoriais, no qual o 
Estado, representado por classes ou indivíduos, exerce severa 
vigilância e estreita repressão sobre os impulsos anti-sociais da 
personalidade humana.13 
 

As duas visões coexistiam, entretanto, a perspectiva do bom selvagem ganhou 

maior dimensão pela curiosidade popular européia. Em compensação, a noção de 

“homem mau” passou dos princípios filosóficos ao patamar caricatural da imaginação 

popular. Logo, a ficção mitificou o outro numa fabulosa percepção visual-hegemônica 

de monstros e gigantes temíveis. 

Nada impede de que um documento visual possua contornos ambíguos na 

representação do selvagem. As ilustrações de Jean de Léry enfatizam esta colocação. De 

fato, o autor Afonso Arinos de Melo Franco, lembra-nos que o próprio Montaigne 

buscou referência e inspiração em fontes narrativas como as de Jean de Léry e André 

Thevet, para ajudá-lo a compor seu pensamento sobre o homem natural. A linha 

filosófica de Montaigne demonstra uma miscelânea de visões sobre um único objeto – o 

índio – que confirma como as fronteiras do conhecimento, envolvendo o conceito de 

selvagem, eram frágeis. Afinal, Jean de Léry e André Thevet eram diametralmente 

opostos em suas idéias, todavia, dialogaram por meio da leitura de Montaigne. 

Outro ponto, no qual a questão visual esteve calcada diz respeito a aspectos 

religiosos, os quais facilitavam os mecanismos de dominação colonial. Isto significa 

que, no quesito animismo, muita coisa era sacralizada e legitimada pelo pensamento 

europeu. Ao discutir se a alma do selvagem era de natureza animal ou humana, diversas 

relações sociais se justificavam. Ronald Raminelli coloca que vários pensadores 

medievais divergiram da opinião de santo Agostinho e, de todo modo, seguiram o 

seguinte raciocínio: 

[...] Enquadraram os selvagens entre os seres com alma de animal: 
homens degenerados, incapazes de receber a salvação divina e tomar 
decisões. Portanto, os humanos poderiam aprisioná-los, domesticá-los, 
recorrer a sua força de trabalho e, até mesmo, matá-los, caso fosse 
preciso.14 

                                                 
13  FRANCO, Afonso Arinos de Melo. O Índio Brasileiro e A Revolução Fracesa: as origens 

brasileiras da teoria da bondade natural. 3 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 2000, p. 44. 
14  RAMINELLI, Ronald. Imagens da colonização: a representação do índio de Caminha a Vieira. Rio 

de Janeiro: J. Zahar, 1996, p. 35. 
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Contudo, a obra pictórica de Albert Eckhout simboliza outro tipo de 

fundamento visual. Ou seja, há distinções profundas entre esse pintor holandês e os 

outros pintores-viajantes. Cabe, a partir de então, explicitar o direcionamento plástico 

elaborado por Eckhout. Como dissemos anteriormente, a antropofagia eckhoutiana não 

nos remete a visões coléricas, exageradas propositadamente e vinculadas em aparências 

morais. Ao se basear no fato cultural da antropofagia, Eckhout suplanta uma ordem 

pictórica estabelecida pelo imaginário europeu desde a antigüidade. 

O legado pictórico produzido por Albert Eckhout é de certa maneira a 

desconstrução de um olhar e o aprimoramento de outro. Dessa forma, mais próximo da 

realidade e politicamente menos idealizado sobre o índio brasileiro, ele conseguiu se 

aproximar do exotismo interpretando-o, evidentemente, a partir das diferenças; mas 

tampouco sem pasteurizá-los. Seu estilo é laborioso e honesto quanto a isto: a diferença. 

Desse modo, nenhum homem indígena é igual ao outro (claro que respeitando traços 

comuns a este povo). 

Indiferente ao excesso de alegorização, Eckhout conjuga significados ímpares 

para a iconografia do período colonial. A antropofagia não é uma temática corriqueira 

em sua obra, no entanto trata-se de um exemplar abrangente devido ao seu teor 

investigativo. Poderíamos, até mesmo, o aludirmos como um artista com o olhar 

etnográfico. Porém, antes de iniciarmos uma breve introdução sobre o bom e belo 

selvagem de Eckhout, é importante lembrarmos: 

A produção dos ‘pintores-etnógrafos’ é a mais importante pelo valor 
documental [...]. Mesmo não sendo apenas uma técnica analógica que 
apreende perfeitamente o mundo sensível, copiando-o, como queriam 
seus autores, a pintura e o desenho tampouco eram, nesse caso, uma 
interpretação arbitrária ou fantasiosa. O resultado é uma certa 
ambigüidade nas imagens, que se deve à tensão entre realismo/não 
realismo, inerente ao processo de criação e interpretação vivido por 
esses artistas, e que se presta bem a uma interpretação mais 
aprofundada do significado.15 
 

Albert Eckhout trabalhou as idealizações a respeito das facetas do mau e do 

bom selvagem por um viés bastante particular: atribuir ao belo indicações cênicas que 

conotam a existência do bom selvagem, sem destituí-lo de seus costumes (como o 

antropofagismo). Entretanto, não se deve tomá-lo como alguém que negava o 

                                                 
15  RAMINELLI, Ronald. Imagens da colonização: a representação do índio de Caminha a Vieira. Rio 

de Janeiro: J. Zahar, 1996, p. 88. 
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canibalismo, mas, sobretudo como um europeu que afirma a condição natural do 

selvagem. Então, seríamos capazes de entendermos tal concepção (autoral) como a 

ampliação do horizonte imagético sobre a antropofagia. Pois, a atmosfera que Eckhout 

transmite no quadro Mulher Tapuia  transgride o universo da monstruosidade e aporta 

num cenário de normalização. 

Particularmente, o pintor holandês frisa a predominância do guerreiro/a na 

representação existente em seus retratos etnográficos de tamanho natural. Esta 

peculiaridade na abordagem dos indivíduos nas obras faz com elas tenham denotações 

de força e um vigor moral em seus semblantes. O bom selvagem pratica o 

antropofagismo traduzindo certa liberdade inerente à imagem do naturalismo. Assim, as 

nuances de barbarismo são periféricas e enfraquecidas na construção hermenêutica da 

composição pictórica, fruto da sublimação do outro. 

Deve-se destacar ainda que, não havia uma pressão coercitiva quanto à 

manipulação pelo governo que o patrocinava. Com uma religião, fundamentalmente, 

iconoclasta como a protestante e um plano político flexível e indulgente (sem 

preocupações colonizadoras e sim de formação de uma civilização, sem imposições e 

com muita liberdade geradas pelo governo nassoviano), dissociou-se dos artifícios e 

salientaram-se os tons naturais da gente do Brasil numa leitura contundente da realidade 

tropical. 

 


